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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Retificação do D.O. de 06-12-14 – DOE 10-12-14

Para deixar de constar na Nota Técnica 03/2014, anexa à Resolução SF - 91, de 05-12-14, o nome de Marina Fogato.

ATO DECLARATÓRIO Nº 18, DE 08-12-14 – DOU 09-12-14

Ratifica os Convênios ICMS 111 e 112/14 .

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na celebrado na 230ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 19 de novembro de 2014, publicados no Diário Oficial da União de 20 de novembro de 2014: 

Convênio ICMS 111/14 - Autoriza os Estados de Pernambuco e do Rio de Janeiro a concederem isenção do ICMS nas operações interestaduais entre estabelecimentos de titularidade do contribuinte que menciona;

Convênio ICMS 112/14 - Autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder Executivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas de iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiência Energética – PEE

AJUSTE SINIEF 19, DE 05-12-14 – DOU 09-12-14

Altera o Ajuste SINIEF 7/09, que autoriza as unidades federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por meio eletrônico de dados em papel formato A-4.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Ajuste SINIEF 7, de 3 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula terceira - Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2015.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 20, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 155ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 21, de 10 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os §§ 1º e 2º da cláusula terceira:

"§ 1º - O MDF-e deverá ser emitido nas situações descritas no caput e sempre que haja transbordo, redespacho, subcontratação ou substituição do veículo, de contêiner ou inclusão de novas mercadorias ou documentos fiscais, bem como na hipótese de retenção imprevista de parte da carga transportada.";

"§ 2º - Deverão ser emitidos tantos MDF-e distintos quantas forem as unidades federadas de descarregamento, agregando, por MDF-e, os documentos referentes às cargas a serem descarregadas em cada uma delas.";

II - o caput da cláusula décima quarta:

"Cláusula décima quarta - O MDF-e deverá ser encerrado após o final do percurso descrito no documento e sempre que haja transbordo, redespacho, subcontratação ou substituição do veículo, de contêiner, bem como na hipótese de retenção imprevista de parte da carga transportada ou quando houver a inclusão de novas mercadorias para a mesma UF de descarregamento, através do registro deste evento conforme disposto no Manual de Orientação do Contribuinte - MDFe.".

Cláusula segunda - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 21/10, com a seguinte redação:

I - a cláusula décima segunda-A:

"Cláusula décima segunda-A - A ocorrência de fatos relacionados com um MDF-e denomina-se "Evento do MDF-e".

§ 1º - Os eventos relacionados a um MDF-e são:

I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima terceira;

II - Encerramento, conforme disposto na cláusula décima quarta;

III - Inclusão de Motorista, conforme disposto na cláusula décima quarta-A;

IV - Registro de Passagem.

§ 2º - Os eventos serão registrados:

I - pelas pessoas envolvidas ou relacionadas com a operação descrita no MDF-e, conforme leiaute e procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação do Contribuinte;

II - por órgãos da Administração Pública direta ou indireta, conforme leiaute e procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação do Contribuinte.";

II - a cláusula décima segunda-B:

"Cláusula décima segunda - B - Na ocorrência dos eventos a seguir indicados fica obrigado o seu registro pelo emitente do MDFe: 

I - Cancelamento de MDF-e;

II - Encerramento do MDF-e;

III - Inclusão de Motorista.";

III - a cláusula décima quarta-A:

"Cláusula décima quarta-A - Sempre que houver troca, substituição ou inclusão de motorista deverá ser registrado o evento de inclusão de motorista, conforme disposto no Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e.

Parágrafo único - Incluído o motorista, a administração tributária que autorizou o evento deverá disponibilizá-lo às unidades federadas envolvidas.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 

AJUSTE SINIEF 21, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião extraordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica acrescido o inciso XVI no § 1º da cláusula décima quinta-A no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com a seguinte redação:

"XVI - Pedido de Contribuinte, registro realizado pelo contribuinte de solicitação de prorrogação de prazo de retorno de remessa para industrialização.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 22, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Revoga o Ajuste SINIEF 04/01, que dispõe sobre a adoção do Livro de Movimentação de Produtos pelos Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR e pelos Transportadores Revendedores Retalhistas na Navegação Interior - TRRNI.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 2º da Resolução (ANP) nº 27, de 8 de maio de 2014, que revoga a Portaria (DNC) nº 5, de 21 de fevereiro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - Fica revogado o Ajuste SINIEF 04/01, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre a adoção do Livro de Movimentação de Produtos pelos Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR e pelos Transportadores Revendedores Retalhistas na Navegação Interior - TRRNI.

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 9 de maio de 2014.

AJUSTE SINIEF 23, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - Fica alterada a disciplina estabelecida no anexo II do Ajuste SINIEF 7/05, de 30 de setembro de 2005, mantidas as suas tabelas, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Além do disposto nos demais incisos do caput da cláusula décima quinta-B, é obrigatório o registro, pelo destinatário, nos termos do Manual de Orientação do Contribuinte, das situações de que trata o inciso III do caput daquela cláusula, para toda NF-e que: 

I - exija o preenchimento do Grupo Detalhamento Específico de Combustíveis, nos casos de circulação de mercadoria destinada a:

a) estabelecimentos distribuidores de combustíveis, a partir de 1º de março de 2013;

b) postos de combustíveis e transportadores revendedores retalhistas, a partir de 1º de julho de 2013;

II - acoberte operações com álcool para fins não-combustíveis, transportado a granel, a partir de 1º de julho de 2014;

III -nos casos em que o destinatário for um estabelecimento distribuidor ou atacadista, acoberte, a partir de 1º de agosto de 2015, a circulação de:

a) cigarros;

b) bebidas alcoólicas, inclusive cervejas e chopes;

c) refrigerantes e água mineral.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 114, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação de medicamento destinado a tratamento de câncer, quando realizado por pessoa física.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso e São Paulo autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente na importação de medicamentos destinados ao tratamento de câncer, realizada por pessoa física ou por sua conta e ordem, domiciliada em seus respectivos territórios.

§ 1º - A aplicação do disposto no caput fica condicionado a que o medicamento:

I - ainda não tenha registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA/MS;

II - tenha autorização para importação concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA/MS;

III - não tenha similar nacional;

IV - seja atestado por entidade federal representativa do setor de medicamentos ou pelo Conselho Regional de Medicina - CRM. 

§ 2º - A fruição da isenção fica condicionada ainda a que a pessoa física obtenha autorização prévia da Administração Tributária.

Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos adotados de acordo com o disposto neste convênio no período de 1º de janeiro de 2014 até a data de sua entrada em vigor.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 115, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado de Santa Catarina a remitir débitos tributários de responsabilidade do setor econômico de fabricação de artefatos de borracha.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder remissão dos débitos tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2013, inscritos ou não em dívida ativa, devidos por empresas integrantes do setor econômico de fabricação de artefatos de borracha, enquadrados no CNAE 2219-6/00.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 116, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Distrito Federal a remitir parcialmente o crédito tributário decorrente das operações internas com querosene de aviação ocorridas entre 11.04.2013 e 25.05.2013.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado a remitir parcialmente o crédito tributário do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, lançado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizado ou não, decorrente das operações internas com querosene de aviação, realizadas no período de 11 de abril de 2013 a 25 de maio de 2013, com a utilização da alíquota de 12% (doze por cento), estabelecida pela Lei Distrital nº 5.095, de 8 de abril de 2013, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 11 de abril de 2013, e cuja produção de efeitos iniciou-se em 26 de maio de 2013.

Parágrafo único - A remissão parcial prevista no caput alcança, exclusivamente, a diferença resultante da apuração do ICMS devido pelos contribuintes, no período indicado no caput, com alíquota de saída de 25% (vinte e cinco por cento) então vigente e a apuração, no mesmo período, com alíquota de saída de 12% (doze por cento).

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos na data indicada na legislação tributária do Distrito Federal.

CONVÊNIO ICMS 117, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 76/98, que autoriza  a conceder isenção do ICMS às operações internas e interestaduais de pirarucu e tambaqui criados em cativeiro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro de 1998, passam a viger com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza a conceder isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com pescados criados em cativeiros.";

II - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Amazonas,Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Rondônia e Roraima autorizados a conceder isenção do ICMS às saídas internas e interestaduais dos seguintes pescados criados em cativeiro:

I - pirarucu;

II - tambaqui;

III - pintado;

IV - jatuarana.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequênte ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 118, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado do Rondônia a conceder isenção do ICMS referente ao diferencial de alíquotas e a não exigir os débitos relacionados a essas operações, das empresas que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rondônia autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, referente ao diferencial de alíquotas, na entrada de mercadorias oriundas de outras unidades da federação, destinadas a integrar o ativo imobilizado ou para uso e consumo, exceto energia elétrica, das empresas a seguir relacionadas:

I - Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, CNPJ nº 05.914.254/0001-61;

II - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cacoal - SAAEC, CNPJ nº 04.395.067/0001-23; 

II - Empresa Pública de Desenvolvimento Urbano - EMDUR, CNPJ nº 04.763.223/0001-61.

Cláusula segunda - Fica o Estado de Rondônia autorizado a não exigir das empresas relacionadas nos incisos I a III do caput da cláusula primeira, os débitos decorrentes das obrigações tributárias, constituídas ou não, relacionadas com o ICMS, relativas a fatos geradores correspondentes às situações nela previstas, ocorridos até a vigência deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 119, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 11/09 que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e Tocantins e o Distrito Federal a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os incisos I e II do § 17 da cláusula segunda do Convênio ICMS 11/09, de 3 de abril de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"I - até 30 de setembro de 2014, o prazo previsto no caput da cláusula primeira, exclusivamente para débitos constituídos mediante lavratura de auto de infração, inscritos ou não em dívida ativa, excetuados os débitos objeto de parcelamento anterior;

II - até 22 de dezembro de 2014, o prazo previsto no caput desta cláusula;".

Cláusula segunda - Fica o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a convalidar os procedimentos adotados nos termos do Convênio ICMS 11/09, no período de 18 de setembro de 2014 até a data da ratificação deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 120, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 133/08, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros destinados aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica acrescida a Cláusula quarta-C ao Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008, com a seguinte redação:

"Cláusula quarta-C - A critério das unidades federadas, poderá ser dispensada a exigência da Guia para a Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS (GLME) nas importações de mercadoria ou bem relacionados com os jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 despachados sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, nos termos da legislação federal específica.

§ 1º - O ICMS, quando devido, será recolhido por ocasião do despacho aduaneiro de nacionalização da mercadoria ou bem importados ou nas hipóteses de extinção do regime aduaneiro especial previstas na legislação federal, nos termos da legislação estadual.

§ 2º - O transporte das mercadorias ou bens de que trata o § 1º desta cláusula far-se-á com cópia da Declaração Simplificada de Importação - DSI, conforme disposto em legislação específica, ou por documento que venha a substituí-lo, que deverá ser apresentado ao Fisco Estadual sempre que exigido.

§ 3º - Os Estados poderão firmar com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) protocolo para o controle das operações das importações realizadas com base em normativa específica da Receita Federal do Brasil.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 121, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 1/13, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais a conceder isenção do ICMS em operações com obras de arte da Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e da Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte), respectivamente.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula segunda do Convênio ICMS 1/13, de 6 de fevereiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda - Nas operações com obras de arte cujo valor unitário seja superior ao estabelecido no § 2º da cláusula primeira, ficam autorizados a reduzir a base de cálculo do ICMS, de forma que a carga tributária seja equivalente a aplicação de 5% (cinco por cento) sobre:

I - o valor das operações internas ou de importação, para os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo;

II - o valor das operações interestaduais ou de importação, para o Estado de Minas Gerais, quando destinadas aos eventos Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte) localizados, respectivamente, nos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 122, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 81/14, que altera o Convênio 24/09, que autoriza o Estado de São Paulo a isentar do ICMS as saídas de mercadorias promovidas pela Associação de Assistência à Criança Deficiente - AACD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica acrescentada a cláusula primeira-A, ao Convênio ICMS 81/14, de 15 de agosto de 2014, com a seguinte redação:

"Cláusula primeira-A - Fica o Estado de São Paulo autorizado a não exigir o crédito tributário correspondente às saidas realizadas nos termos da cláusula primeira, no período de primeiro de abril de 2012 até a data de publicação da ratificação deste convênio.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 123, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 129/12, que autoriza aos estados que menciona conceder isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS do Estado do Rio de Janeiro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Anexo Único do Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

ITEM
ESPECIFICAÇÃO 
NCM
UNIDADE
QUANTIDADE
ESTADO DO FORNECEDOR

1
Projetor 16:9 tela de 30" 1280x800 
8528.6910
unitário
14
Rio de Janeiro

2
Serial RS232C port adapter 
8471.8000
unitário
13
Rio de Janeiro

3
Projector Moving Light DLP LED 
9405.4090
unitário
13
Rio de Janeiro

4
Projetor CNWU-61B (1920x1200 pixels 6.000 lumens) 
8528.69.10
unitário
8
Rio de Janeiro

5
Projetor CRPN-52B panoramic (2560x1080 pixels 5.000 lumens) 
8528.69.10
unitário
8
Rio de Janeiro

6
Lente ultra wide EM 12 (.79:1) 
9002.11.10
unitário
16
Rio de Janeiro

7
F lamp 330W
8539.29.90
unitário
32
Rio de Janeiro

8
Projetor FullHD 6000 lumens 
8528.6100
unitário
7
Rio de Janeiro

9
Short Zoom Lens 0.64-0.77
9002.1110
unitário
6
Rio de Janeiro

10
Lampada Projetor G6900 
8539.29.90
unitário
6
Rio de Janeiro

11
Projetor BME DP4K-32Bx 
9007.20.90ex001
unitário
2
Rio de Janeiro

12
ADAPTER PLATE DP-3000/DP2K-19B/DP2K-23B/DP2K-32B FOR UNIVERSAL PEDESTAL
7326.90.90
unitário
2
Rio de Janeiro

13
UNIVERSAL PEDESTAL 
7326.90.90
unitário
2
Rio de Janeiro

14
DOLBY 3D KIT WITH 300 GLASSES 
9004.90.90
unitário
2
Rio de Janeiro

15
ACS-2048 (ALL INPUTS INCL.) 
8529.90.20
unitário
2
Rio de Janeiro

16
USHIO 6.5KW (DXL65BA/2) 
8529.90.20
unitário
2
Rio de Janeiro

17
PRIME LENS 2K:1.8-2.8/4K:1.63-2.53 
9002.11.10
unitário
2
Rio de Janeiro

18
PRIME LENS 2K:1.45-2.05/4K:1.32-1.86 
9002.11.10
unitário
1
Rio de Janeiro

19
PRIME LENS 2K:2.8-5.5/4K:2.53-4.98
9002.11.10
unitário
1
Rio de Janeiro

20
Projetor PJWU-101B (1chip DLP, 1920x1200 pixels, 10.000 ansilumens) 
8528.69.10
unitário
5
Rio de Janeiro

21
J lens (0.84-1.03 :1) 
9002.11.10
unitário
5
Rio de Janeiro

22
J lamp 465W 
8539.29.90
unitário
5
Rio de Janeiro

23
Sistema Encore 2 4K screen management system 
9999.99.101
unitário
1
Rio de Janeiro

24
Scanner de pelicula para digital 
8471.90.14
unitário
1
Rio de Janeiro

25
Tela retratil 12 Metros 
3920.43.10(tela)e6815.10.10(rollertubo CARBON)
unitário
1
Minas Gerais

26
Tecido tela area projetada 12 x 5,1 metros 
3920.43.10(tela)e6815.10.10(rollertuboCARBON)
unitário 
1
Minas Gerais

27
Tela retratil 10metros 
3920.43.10
conjunto
1
São Paulo

28
Filme interativo (touch screen) 
90.1060.00
unitário
18
São Paulo

29
Pelicula para projeção back 
84.7180.00
unitário
14
São Paulo

30
23" monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
8
São Paulo

31
Monitor 11" TFT/LCD Raw Panel Universal Mount Monitor with Remote 
8528.49.29
unitário
7
São Paulo

32
19" Monitor 1600x900 
8528.51.20
unitário
24
Rio Grande do Sul

33
21,5" Monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
17
Rio Grande do Sul

34
24" Monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
42
Rio Grande do Sul

35
27" Monitor 1920x1080 
8471.80.00
unitário
3
Rio Grande do Sul

36
29" DELL Monitor LCD Strech 
8528.51.20
unitário
7
Rio Grande do Sul

37
32" Monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
25
São Paulo

38
40" Monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
10
São Paulo

39
46" Borda Fina 2cm 1920x1080 
8528.51.20
unitário
38
São Paulo

40
55" Monitor 1920x1080 
8528.51.20
unitário
11
São Paulo

41
KIT NEC - 3x3 LCD Tile Matrix Video Wall Solutions (9 monitores) 
85.2851.20
conjunto
6
São Paulo

41.1
46" LED Ultra Narrow Bezel LCD Display





41.2
Onsite Overnight Service+





41.3
Peerless Video Wall Mount + Spacer





41.4
6 Outlet Strip





41.5
3m DP 1.2 Cable





41.6
25ft Cat5e Patch Cable





41.7
Display Wall Calibrator Software





41.8
Overframe Bezel Kit





41.9
IR/Ambient Light/Human Sensor Kit





42
32" touch screen 1366x768 
8528.49.29
unitário
9
Paraná

43
55" Monitor Multitouch 1920x1080 
8528.49.29
unitário
7
São Paulo

44
Painel de LED 5 x 2 metros 
8531.20.00
conjunto
1
São Paulo

45
Painel de LED 11 x 2 metros 
8531.20.00
conjunto
1
São Paulo

46
Media Player 
84.717.012
unitário
87
São Paulo

47
Memoria SD 4 GB para media player 
8523.51.10
unitário
89
São Paulo

48
Video streaming 
8525.60.90
unitário
1
São Paulo

49
Placa de video com 4 saidas 
84.7330.43
unitário
41
São Paulo

50
Placa dre sincronismo das saidas para FirePro W7000 
84.7330.43
unitário
6
São Paulo

51
Adaptador Display Port para DVI ativo 
85.4442.00
unitário
76
São Paulo

52
Placa de video para 1 saida 
84.7330.43
unitário
15
São Paulo

53
CPUs p/ Display Watchout 
84.7150.10
conjunto
54
São Paulo

53.1
Windows 7 Home Premium 64 OEM





53.2
Processador Intel i7-4790





53.3
Placa-mãe Asus Gryphon Z97 TUF - LGA 1150





53.4
Memoria RAM 2x4GB





53.5
2 x SSD 120GB Sata III





53.6
Fonte de alimentação 700 Watts Bivolt Automatico





53.7
Gabinete Cooler Master N200





53.8
2 x Fans para gabinete





54
CPUs p/ Interação (comopacto) 
84.7150.10
conjunto
31
São Paulo

54.1
Windows 7 Home Premium 64 OEM





54.2
 Placa Mãe Mini-ITX Asus H97I-PLUS





54.3
Processador Intel Core i5 4690 Box





54.4
Kit Memória 8gb (2x4GB) Corsair DDR3





54.5
SSD M.2 256Gb PCI-Express 2x





54.6
Gabinete Slim M01 Mini-ITX





54.7
Cooler Intel





55
HDD 2Tb SATA 3 7200RPM 64Mb cache 
84.7170.12
unitário
4
São Paulo

56
Software Dataton Watchout 
9999.99.99
unitário
43
São Paulo

57
Medialon Manager pro 
9999.99.100
unitário
1
São Paulo

58
Merging Technologies 
9999.99.101
unitário
4
São Paulo

59
Network Switch Unmanaged 8 port 
85.1762.39
unitário
35
Rio de Janeiro

60
Network Switch Umanaged 24 port with link port 
85.1762.39
unitário
16
Rio de Janeiro

61
Cabo de Rede Industrial GigaLan CAT.6 
85.4449.00
metro
2100
Rio de Janeiro

62
PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT6 - CM - T568A - 3 M - AZUL 
85.4442.00
unitário
60
São Paulo

63
PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT6 - CM - T568A - 1.5M - AZUL 
85.4442.00
unitário
30
São Paulo

64
Estrutura Radiant 19" L=600mm 44U 
8517.7099
unitário
12
São Paulo

65
Bandeja Fixa 19" P700 
8517.7099
unitário
60
São Paulo

66
Trilho de Montagem P700 
8517.7099
unitário
4
São Paulo

67
Acoplamento de Gabinetes 
8517.7099
unitário
8
São Paulo

68
Calha de Tomadas com 6 Tomadas 
8536.5090
unitário
7
São Paulo

69
Calha de Tomadas com 12 Tomadas 
8536.5090
unitário
13
São Paulo

70
Kit de montagem 
7318.1500
unitário
6
São Paulo

71
HDMI Full HD Transmite 
8517.62.94
unitário
11 7
São Paulo

72
HDMI Full HD Receiver 
8517.62.95
unitário
11 7
São Paulo

73
USB 2 CAT5 extensor 
8544.42.00
unitário
6
São Paulo

74
Cabo de Video DVI - HDMI (curto) 
8544.4200
metro
196
Rio de Janeiro

75
Cabo de Video HDMI - HDMI (curto) 
8544.4200
metro
11 0
Rio de Janeiro

76
Cabo de Video VGA-VGA 
8544.4200
metro
18
Rio de Janeiro

77
I/O digital interface 6in/6out 
8517.62.94
unitário
29
São Paulo

78
Ethernet to 8-Port RS-232 Serial Server 
8517.62.0050
unitário
2
São Paulo

79
Cabo de Rede 25P MultiLan CAT.5e 
8544.4900
metro
12000
Rio de Janeiro

80
DMX Ethernet 
8471.49
unitário
5
São Paulo

81
Micro Camera de video IP streaming 
8525.80.29
unitário
16
São Paulo

82
Iliminador Infra Vermelho para Camera 
8525.80.29
unitário
1
São Paulo

83
suporte para projetores 
7323.99.00
unitário
52
São Paulo

84
trilhos para projetor por metro 
7323.99.00
unitário
85
São Paulo

85
Fone de ouvido 
8518.10.90
unitário
125
São Paulo

86
Cápsula de microfone eletreto omnidirecional 
8518.10.90
unitário
3
São Paulo

87
Cápsula de microfone eletreto hipercardióide 
8518.10.90
unitário
3
São Paulo

88
Haste gooseneck 50 cm 
8518.10.90
unitário
3
São Paulo

89
Haste gooseneck 15 cm 
8518.10.90
unitário
3
São Paulo

90
Reprodutor de áudio didital 
8543.70.39
unitário
5
São Paulo

91
Cartão de entrada de áudio analógico 
8543.90.10
unitário
5
São Paulo

92
Cartão de saída de áudio analógico 
8543.90.10
unitário
29
São Paulo

93
Processador de áudio 
8543.70.39
unitário
8
São Paulo

94
Processador de áudio 
8543.70.39
unitário
2
São Paulo

95
Expansor de entradas de áudio 
8543.70.39
unitário
1
São Paulo

96
Expansor de saídas de áudio 
8543.70.39
unitário
1
São Paulo

97
Amplificador mono canal 
8543.70.19
unitário
4
São Paulo

98
Amplificador dois canais com DSP 
8543.70.19
unitário
7
São Paulo

99
Amplificador dois canais com DSP 
8543.70.19
unitário
6
São Paulo

100
Amplificador dois canais com DSP 
8543.70.19
unitário
6
São Paulo

101
Amplificador dois canais com DSP 
8543.70.19
unitário
5
São Paulo

102
Sonofletor subwoofer ativo 
8518.22.00
unitário
2
São Paulo

103
Sonofletor duas vias ativo 
8518.22.00
unitário
12
São Paulo

104
Suporte articulado 
7323.99.00
unitário
12
São Paulo

105
Sonofletor subwoofer line array passivo 
8518.22.00
unitário
2
São Paulo

106
Sonofletor subwoofer line array passivo 
8518.22.00
unitário
2
São Paulo

107
Sonofletor duas vias line array passivo 
8518.22.00
unitário
6
São Paulo

108
Sonofletor duas vias line array passivo 
8518.22.00
unitário
6
São Paulo

109
Bumper para line array 
8518.22.00
unitário
3
São Paulo

110
Bumper para line array 
8518.22.00
unitário
2
São Paulo

111
Sonofletor full-range passivo 
8543.90.90
unitário
5
São Paulo

112
Sonofletor full-range micro line arryay passivo 
8543.90.90
unitário
25
São Paulo

113
Sonofletor duas vias ceiling mounting passivo 
8518.22.00
unitário
8
São Paulo

114
Sonofletor full range ativo 
8518.22.00
unitário
12
São Paulo

115
Fonte corrente contínua 48V 
8504.40.90
unitário
12
São Paulo

116
Interface de áudio dgital 
8543.70.39
unitário
20
São Paulo

117
Adaptador para sonofletor plano 
8543.90.90
unitário
8
São Paulo

118
Sonofletor full range plano 
8543.90.90
unitário
8
São Paulo

119
Sonofletor full range wall mounting passivo 
8518.22.00
unitário
8
São Paulo

120
Reprodutor de multimídia DJ 
8521.10.89
unitário
2
São Paulo

121
Mixer digital quatro canais 
8543.70.35
unitário
1
São Paulo

122
Processador digital de áudio surround 
8543.70.39
unitário
1
São Paulo

123
Compressor para microfone 
8518.10.90
unitário
3
São Paulo

124
Amplificador de mono canal 
8543.70.19
unitário
25
São Paulo

125
Amplificador de mono canal 
8543.70.19
unitário
10
São Paulo

126
Conversor de sinal de linha desbalanceada / balanceada 
8543.70.39
unitário
1
São Paulo

127
Fonte corrente contínua 24V 
8504.40.90
unitário
84
São Paulo

128
Fonte corrente contínua 24V 
8504.40.90
unitário
2
São Paulo

129
Fonte corrente contínua 24V 
8504.40.90
unitário
15
São Paulo

130
Interface distriduidor de entradas de áudio 
8543.70.39
unitário
2
São Paulo

131
Combinador divisor de áudio 
8543.70.39
unitário
41
São Paulo

132
Equalizador mono três bandas 
8543.70.39
unitário
32
São Paulo

133
Amplificador estéreo de fone de ouvido 
8543.70.19
unitário
54
São Paulo

134
Seletor de fontes de áudio 
8543.70.39
unitário
5
São Paulo

135
Controlador de áudio 
8518.40.20
unitário
33
São Paulo

136
Módulo para rack19" 
8543.70.39
unitário
5
São Paulo

137
Receptor digital de áudio 
8517.62.92
unitário
50
São Paulo

138
Fone de ouvido 
8518.10.90
unitário
50
São Paulo

139
Carregador de baterias 
8504.40.90
unitário
1
São Paulo

140
Transmissor digital de áudio 
8517.62.91
unitário
4
São Paulo

141
Interface digital de áudio
8543.70.39
unitário
8
São Paulo

142
Cartão interface de áudio Madi 
8543.90.10
unitário
6
São Paulo

143
Sonofletor duas vias celing mounting passivo
8518.22.00
unitário
20
São Paulo

144
Sonofletor duas vias celing mounting passivo 
8518.22.00
unitário
11
São Paulo

145
Sonofletor duas vias celing mounting passivo 
8518.22.00
unitário
12
São Paulo

146
Sonofletor transdutor de superfície 
8518.22.00
unitário
6
São Paulo

147
Amplificador dois canais
8543.70.19
unitário
6
São Paulo

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.

CONVÊNIO ICMS 124, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Distrito Federal a suspender a exigibilidade e a conceder remissão do ICMS relativo aos créditos tributários decorrentes do tratamento tributário concedido nos termos da Lei nº 3.152/2003, que instituiu o Programa de Estímulo à Implantação e ao Desenvolvimento do Setor Logístico do Distrito Federal - PRÓ - DF/Logístico e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado a suspender, até 31 de dezembro de 2015, a exigibilidade dos créditos tributários do ICMS provenientes da diferença entre os créditos apurados pelo regime normal de apuração e pelo tratamento tributário especial concedido em decorrência do art. 2º e seu § 2º, art. 3º, incisos I e II, e do art. 4º da Lei Distrital nº 3.152, de 6 de maio de 2003, que instituiu o Programa de Estímulo à Implantação e ao Desenvolvimento do Setor Logístico do Distrito Federal - PRÓ - DF/Logístico e dá outras providências, lançados ou não, inscritos ou não na dívida ativa, desconstituídos judicialmente por não atenderem o disposto nos artigos 19, caput, 126, incisos II e III, 129, caput, 131, inciso I, 134, inciso I e IV, e 135, inciso I, e § 5º, incisos I, III e VII, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2010.

§ 1º - Fica concedida, desde que atendidos os requisitos da Cláusula terceira - deste convênio, remissão dos créditos tributários suspensos na forma do caput, no termo final de sua suspensão. 

§ 2º - A suspensão e a remissão prevista nesta cláusula não alcançam os valores cobrados por meio de auto de infração lavrado contra contribuinte do Distrito Federal, que esteja relacionado ao descumprimento da Lei Distrital nº 3.152/2003 e as respectivas normas regulamentadoras.

Cláusula segunda - Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários apropriados pelos contribuintes destinatários, localizados no Distrito Federal e nas demais unidades federadas, decorrentes de operações cuja exigibilidade dos créditos tributários dos remetentes esteja suspensa na forma da cláusula primeira.

§ 1º - Fica concedida remissão dos créditos tributários dos contribuintes destinatários na mesma data em que ocorrer a remissão prevista no caput da cláusula primeira.

§ 2º - Não se suspendem nem se remitem os valores cobrados por meio de autos de infração das administrações tributárias das unidades federadas, exceto a do Distrito Federal, contra seus respectivos contribuintes, relativos à apropriação de créditos indicados no caput.

Cláusula terceira - O Distrito Federal, nos termos deste convênio e a partir de sua celebração, acorda em não conceder ou prorrogar incentivos ou benefícios fiscais vinculados ao ICMS concedidos com base na norma referida na cláusula primeira, ressalvada a concessão ou prorrogação na forma prevista na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975.

Cláusula quarta - A aprovação do disposto neste convênio não implica reconhecimento unânime do direito à glosa de créditos decorrente de benefícios fiscais concedidos por outras unidades da Federação.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir da ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 125, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 75/91, que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O § 2º da cláusula primeira do Convênio 75/91, de 5 de dezembro de 1991, passa a vigorar com seguinte redação:

"§ 2º - O benefício previsto neste convênio será aplicado exclusivamente às empresas nacionais da indústria aeronáutica e seus fornecedores nacionais, às da rede de comercialização, inclusive as oficinas reparadoras ou de conserto de aeronaves e às importadoras de material aeronáutico, mencionadas em ato do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa no qual deverão ser indicados, obrigatoriamente, o endereço completo e os números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no cadastro de contribuinte das unidades federada.".

Cláusula segunda - Ficam as unidades federadas autorizadas a não exigir o crédito tributário correspondente à eventual fruição, até o início de vigência deste convênio, da redução da base de cálculo prevista no convênio ICMS 75/91 em relação a produtos constantes do Ato Cotepe de que trata o §3º da cláusula primeira do referido convênio que não estiverem listados na mencionada cláusula primeira.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 126, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 77/14, que altera o Convênio ICMS 126/13, que autoriza o Estado do Acre a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações com bovinos destinados aos Estados de Amazonas e Rondônia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula segunda do Convênio ICMS 77/14, de 15 de agosto de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 127, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da rede pública de ensino.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da rede pública de ensino.

Parágrafo único - O benefício fiscal disposto nesta cláusula somente se aplica quando:

I - o remetente for cooperativa de produtores habilitada no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF;

II - o adquirente for órgão público localizado em outra unidade da federação.

Cláusula segunda - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a estabelecer outras condições para a concessão do benefício e a não exigir a anulação do crédito prevista nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação até 30 de abril de 2017.

CONVÊNIO ICMS 128, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado de Rondônia a conceder remissão e anistia de créditos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia autorizado a conceder remissão de débitos fiscais relativos ao ICM e ao ICMS, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo interessado, inscritos ou não em dívida ativa, bem como dispensar ou reduzir multas, juros e demais acréscimos legais a eles relativos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa, que, em 31 de dezembro de 2014 estejam vencidos há cinco anos ou mais e cujo valor principal, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), na data da ocorrência do fato gerador ou da sua conversão para o Real.

§ 1º - O disposto nesta cláusula somente se aplica quando, há mais de cinco anos, esteja o estabelecimento não habilitado ou o processo administrativo ou judicial do crédito tributário correspondente esteja sem tramitação pelo mesmo período;

§ 2º - Fica o Estado de Rondônia autorizado a não propor ações e a não interpor recursos, assim como requerer a extinção das ações em curso ou desistir dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de créditos tributários especificados nesta cláusula.

§ 3º - A legislação da unidade federada poderá:

I - estabelecer valor inferior ao referido no caput desta cláusula;

II - considerar a totalidade dos estabelecimentos da pessoa jurídica para a consolidação do valor referido no caput desta cláusula. 

Clausula segunda - O disposto neste convênio não implica restituição das quantias relativas aos créditos tributários extintos por qualquer das modalidades previstas no art. 156 do Código Tributário Nacional, nem autoriza levantamento de importância depositada em juízo, quando houver decisão favorável à Fazenda Pública Estadual transitada em julgado até a data da aprovação da Lei Estadual respectiva.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 129, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá ao Convênio ICMS 125/11, que autoriza a exclusão da gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições do Convênio ICMS 125/11, de 16 de dezembro de 2011.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 130, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Exclui o Estado de Rondônia das disposições do Convênio ICMS 51/89, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas internas das mercadorias classificadas nas posições 3305.10.0100 e 3307.20.0100 NBM/SH.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião extraordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rondônia excluído das disposições do Convênio ICMS 51/89, de 29 de maio de 1989.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 131, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado do Espírito Santo a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, suas multas e demais acréscimos legais, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de agosto de 2014, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.

§ 1º - O débito será consolidado, individualmente, na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de agosto de 2014.

Cláusula segunda - O débito consolidado poderá ser pago:

I - em parcela única, com redução de até 90% (noventa por cento) das multas punitivas e moratórias e de até 80% (oitenta por cento) dos demais acréscimos e encargos;

II - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de 65% (sessenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e até 60% (sessenta por cento) dos demais acréscimos e encargos.

III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 50% (cinquenta por cento) das multas punitivas e moratórias e até 50% (cinquenta por cento) dos demais acréscimos e encargos.

§ 1º - No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação estadual do ICMS.

§ 2º - O ingresso no programa impõe ao sujeito passivo a autorização de débito automático das parcelas em conta corrente mantida em Banco Público Estadual.

§ 3º - Os benefícios concedidos aos dos débitos fiscais apurados, nos termos deste convênio, não alcançam a atualização monetária, que deverá ser calculada com base na variação do Valor de Referência do Tesouro Estadual - VRTE, do Estado do Espírito Santo, e os juros de mora serão equivalentes a 1% (um por cento) por mês ou fração.

Cláusula terceira - A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Parágrafo único - O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte, a ser formalizada no período compreendido entre os dias 01 de março e 31 de maio de 2015 e, será homologado no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

Cláusula quarta - Implica revogação do parcelamento e cobrança do saldo devedor remanescente:

I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste Convênio;

II - estar em atraso, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, com o pagamento de qualquer parcela; 

III - o inadimplemento do imposto devido, relativamente a fatos geradores ocorridos após a data da homologação do ingresso no programa;

II - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas pela unidade federada.

Parágrafo único - Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento.

Cláusula quinta - A unidade federada poderá dispor sobre:

I - o valor mínimo de cada parcela;

II - o valor dos honorários advocatícios;

Cláusula sexta - O disposto neste Convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já pagas.

Cláusula sétima - As disposições deste convênio aplicar-se-ão também aos saldos remanescentes de parcelamentos em curso, desde que estes, não tenham sido beneficiados por quaisquer programas de parcelamento incentivado, não se admitindo a alteração do número de parcelas acordadas no termo do parcelamento original.

Cláusula oitava - Não será permitida a adesão ao programa de parcelamento de débitos fiscais, de que trata este convênio, para o contribuinte que possua parcelamento em curso e que não esteja rigorosamente em dia com o pagamento das parcelas acordadas anteriormente.

Cláusula nona - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 132, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado que menciona a não exigir os créditos tributários relativos ao Auto de Lançamento nº 021240949.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir da empresa Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica, inscrita no CNPJ sob o nº 08.467.115/0001-00 e no CGC/TE sob o nº 096/3156659, o crédito tributário relativo ao Auto de Lançamento nº 021240949, lavrado em 31/10/13, com ciência em 07/ 11/ 13.

Cláusula segunda - O benefício concedido com base neste Convênio não confere qualquer direito a restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas anteriormente.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 133, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 59/11, que estabelece normas relativas ao equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC), às empresas interventoras e às empresas usuárias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 59/11, de 8 de julho de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC) é o equipamento que possua simultaneamente funções de medição volumétrica de combustíveis e de monitoramento ambiental e que permita, independente do Programa Aplicativo Fiscal (PAFECF), do Emissor de Cupom Fiscal (ECF) ou de qualquer outro equipamento de automação comercial, a captura automática das informações ambientais e do volume dos combustíveis existentes nos compartimentos de estocagem e o armazenamento e transmissão das informações aos órgãos fiscalizadores."

II - o § 1° da cláusula primeira:

"§ 1º - Considera-se monitoramento ambiental, para os efeitos deste convênio, a detecção de vazamento de líquidos que possam indicar a presença de poluentes no meio ambiente." 

III - o § 3° da cláusula décima sexta:

"§ 3º - Os órgãos técnicos credenciados pela COTEPE/ICMS para análise estrutural do equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF estarão automaticamente credenciados para análise de MVC, desde que façam a opção, a qualquer tempo, mediante envio de ofício ao Secretário Executivo."

Cláusula segunda - Fica acrescentado o inciso III ao § 1º da cláusula décima sexta do Convênio ICMS 59/11, com a seguinte redação:

"III - ser Fundação pública ou privada, sem fins lucrativos, reconhecida como de Utilidade Pública Municipal, Estadual ou Federal e ser credenciada para atuar no âmbito de pelo menos uma das entidades especificadas nos incisos I e II."

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.

CONVÊNIO ICMS 134, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 74/94, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações tintas, vernizes e outras mercadorias da indústria química.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O item V do Anexo Único do Convênio ICMS 74/94, de 30 de junho de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"

V 
Piche, Pez, Betume e Asfalto 
2706.00.00 e 2714

" .

Cláusula segunda - Fica revogado o § 2º da cláusula primeira do Convênio ICMS 74/94, de 30 de junho de 1994.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 135, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 64/06, que estabelece disciplina para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa jurídica que explore a atividade de produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento mercantil, com menos de 12 (doze) meses da aquisição da montadora.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na  sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS 64/06, de 7 de julho de 2006, passa a vigorar com a redação a seguir:

"I - mencionar, na nota fiscal da respectiva operação, no campo "Informações Complementares", a seguinte indicação: "Ocorrendo alienação do veículo antes de ___/____/____ (data correspondente ao último dia do décimo segundo mês posterior à emissão do respectivo documento fiscal) deverá ser recolhido o ICMS com base no Convênio ICMS 64/06, cujo preço de venda sugerido ao público é de R$ (consignar o preço sugerido ao público para o veículo);";

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 136, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 137/06, que dispõe sobre normas e procedimentos relativos à análise de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e à apuração de irregularidade no funcionamento de ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos arts.102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica acrescentado o inciso III ao § 1º da Cláusula quarta do Convênio ICMS 137/06, com a seguinte redação:

"III - ser Fundação pública ou privada, sem fins lucrativos, reconhecida como de Utilidade Pública Municipal, Estadual ou Federal e ser credenciada para atuar no âmbito de pelo menos uma das entidades especificadas nos incisos I e II.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 137, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 193/10, que autoriza as unidades federadas a determinar a cessação de uso de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) fabricados sob a égide do Convênio ICMS 85/01, estabelece providencias durante fase de transição.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O Convênio ICMS 193/10, de 10 de dezembrode 2010, fica acrescido da cláusula terceira-A, com a seguinte redação:

"Cláusula terceira-A - A unidade federada que não tenha regulamentado os procedimentos de autorização de uso e de intervenção em ECF com Módulo Fiscal Blindado, previsto no Convênio ICMS 09/09, poderá adotar os mesmos critérios previstos para os equipamentos fabricados sob a égide do Convênio ICMS 85/01.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 138, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 09/09, que estabelece normas relativas ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e ao Programa Aplicativo Fiscal-ECF (PAF-ECF) aplicáveis ao fabricante ou importador de ECF, ao contribuinte usuário de ECF, às empresas interventoras e às empresas desenvolvedoras de PAF-ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos arts.102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso III do parágrafo único da cláusula quadragésima quarta:

"III - equipamento eletrônico de processamento de dados utilizado para comandar a operação do ECF-IF.";

II - o título do Capítulo VII:

"DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS".

Cláusula segunda - Fica acrescida a cláusula sexagésima quarta-A, com a seguinte redação:

"Cláusula sexagésima quarta-A - A unidade federada que não tenha regulamentado os procedimentos de autorização de uso e de intervenção em ECF com Módulo Fiscal Blindado poderá adotar os mesmos critérios previstos para os equipamentos fabricados sob a égide do Convênio ICMS 85/01.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 139, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 52/05, que dispõe sobre os procedimentos para operacionalização do disposto no § 6º do art. 11 da Lei Complementar 87/96, relativamente aos serviços não medidos de televisão por assinatura, via satélite.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula décima do Convênio ICMS 52/05, de 1º de julho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima - O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins e ao Distrito Federal, permanecendo aplicável a essas unidades federadas o Convênio ICMS 10/98, de 26 de março de 1998.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a publicação.

CONVÊNIO ICMS 140, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio ICMS 5/09, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, para emissão de nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula nona do Convênio ICMS 5/09, de 3 de abril de 2009.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 141, DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder Executivo Estadual pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, para instalação de sistemas de iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiência Energética - PEE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado da Bahia autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder Executivo Estadual pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, para instalação de sistemas de iluminação e refrigeraão em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiencia Energética - PEE.

Parágrafo único - Fica o Estado da Bahia autorizado a não exigir o estorno do crédito fiscal, nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio.

Cláusula segunda - As normas complementares à efetivação do referido benefício serão estabelecidas na legislação do Estado da Bahia.

Cláusula terceira - A inobservância das condições previstas na legislação acarretará a obrigação do recolhimento do imposto com os acréscimos devidos.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.

Nº 224 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto no artigo 40 desse mesmo diploma, faz publicar o seguinte Convênio de Cooperação Técnica celebrado no curso da 155ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 5 de dezembro de 2014, em São Paulo, SP, entre os Estados e o Distrito Federal indicados em seu respectivo texto:

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DE 05-12-14 - DOU 09-12-14

Altera o Convênio de Cooperação Técnica de 11 de outubro de 2013, celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos serviços do sistema "SEFAZ/VIRTUAL", destinado ao processamento da autorização de uso de documentos fiscais eletrônicos.

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado da Fazenda, doravante denominada SEFAZ/RS, inscrita no CNPJ no 87.958.674/0001-81, representada neste ato pelo Secretário de Fazenda ou de Tributação e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Fazenda, doravante denominados ESTADO, representados neste ato pelo Senhor Secretário de Fazenda, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, de 21/06/93, no que couber, no artigo 199 da Lei 5.172/66, e demais normas aplicáveis, observadas as cláusulas do Protocolo ICMS 55, de 28/09/07, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O parágrafo sétimo da cláusula Quinta passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 7º - Estima-se em R$3.096.000,00 (três milhões e noventa e seis mil reais) o valor anual deste Convênio".

Cláusula segunda - Os itens 4, 5 e 6.2 do Anexo II - Plano de Trabalho do Convênio de Cooperação Técnica de 11 de outubro de 2013 passam a vigorar com a seguinte redação:

"4. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS O Plano abaixo abrange o exercício completo de 2014. Os demais exercícios ficam sujeitos a alterações com base em orçamento. 

Natureza da Despesa To t a l Concedente Proponente Código Especificação 33.90.39 SEFAZ VIRTUAL RS - SVRS 3.096.000,00 3.096.000,00 0,00 TOTAL GERAL 3.096.000,00 3.096.000,00 0,00

5. TABELA DE RESSARCIMENTO, POR FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO (R$1,00).

Volume Mensal de Documentos Fiscais Eletrônicos Autorizados (em milhões de documentos fiscais eletrônicos autorizados)

Valor Mensal

(R$1,00)

ATÉ 2 8.000,00

DE 02 a 07 12.000,00

DE 07 a 12 15.000,00

DE 12 a 17 18.000,00

DE 17 a 30 30.000,00

DE 30 a 60 72.000,00

DE 60 a 120 120.000,00

ACIMA 120 200.000,00

Obs.: com base na média dos documentos autorizados entre 01/01/2011 e  31/01/2012

(Fonte: SEFAZ/RS).

6.2 FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 02 A 07

MILHÕES DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRONICOS AUTORIZADOS:

Distrito Federal.

6.2 FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 17 A 30 MILHÕES DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRONICOS AUTORIZADOS:

Estado de Santa Catarina.

Meta Período Valor (R$)

1 a 24 1º MES 30.000,00

2º MES 30.000,00

3º MES 30.000,00

4º MES 30.000,00

5º MES 30.000,00

6º MES 30.000,00

7º MES 30.000,00

8º MES 30.000,00

9º MES 30.000,00

10º MES 30.000,00

11º MES 30.000,00

12º MES 30.000,00

13º MES 30.000,00

14º MES 30.000,00

15º MES 30.000,00

16º MES 30.000,00

17º MES 30.000,00

18º MES 30.000,00

19º MES 30.000,00

20º MES 30.000,00

21º MES 30.000,00

22º MES 30.000,00

23º MES 30.000,00

24º MES 30.000,00

6.2 FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 30 A 60 MILHÕES DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRONICOS AUTORIZADOS:

Estado do Rio de Janeiro.

Meta Período Valor (R$)

1 a 24 1º MES 72.000,00

2º MES 72.000,00

3º MES 72.000,00

4º MES 72.000,00

5º MES 72.000,00

6º MES 72.000,00

7º MES 72.000,00

8º MES 72.000,00

9º MES 72.000,00

10º MES 72.000,00

11º MES 72.000,00

12º MES 72.000,00

13º MES 72.000,00

14º MES 72.000,00

15º MES 72.000,00

16º MES 72.000,00

17º MES 18.000,00

18º MES 18.000,00

19º MES 18.000,00

20º MES 18.000,00

21º MES 18.000,00

22º MES 18.000,00

23º MES 18.000,00

24º MES 18.000,00

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.

Resolução S 194 de 05-12-2014

O Secretário da Fazenda, nos termos dos artigos 22, 23 e 24 da Lei Complementar 1.059, de 18-9-2008, do Decreto 30.671, de 07-11-1989, pelo artigo 1º das Disposições Transitórias do Decreto 58.057, de 18-05-2012, alterado pelo Decreto 58.733, de 17-12-2012, promove por merecimento a partir de 01-08-2011, do Nível II para o Nível III, no cargo de Agente Fiscal de Rendas do SQC-III do QSF, os servidores abaixo relacionados: Nome do Funcionário RG
1 KEYLA FERREIRA 37838037-0

2 LUCIANO GARCIA MIGUEL 13786123

3 MARCOS JOSÉ PEREZ MONTEIRO 9473623-8

4 FABIO AUGUSTO KICH GONTIJO 37837490-4

5 LAURO GUERRA FILHO 37837421-7

6 LUÍS HENRIQUE ORAGGIO 16337737

7 SILVIA MARIA DE ANDRADE 9803124-7

8 FABIO RODRIGUES TEIXEIRA DE ALMEIDA 27893498-5

9 JOÃO AUGUSTO CHAVES BARSANTE SANTOS 37836970-2

10 FERNANDO CUNHA 15321925-7

11 JORGE HENRIQUE NACAO 19128360

12 CRESO PORTELA DO ROSÁRIO 23928817-8

13 FLÁVIO ROBERTO MONTEIRO DA SILVA MATTOS 37836973-8

14 AMAURI RIBEIRO DA MOTTA 12678277-5

15 VALDIR CABRERA SANCHES 7429831-8

16 PAULO ROBERTO RAMOS ALVES 12607859-2

17 IRINEU FORMIGONI JUNIOR 16540577-6

18 HUMBERTO LUIZ BUFFO 7705222-5

19 ALDRIN DA ROCHA PINTO 37896969-9

20 ROBERTO KAZUO MIYOSHI 18716823-4

21 ORESTES MANCINI JUNIOR 4620787-9

22 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 17398442-3

23 EDUARDO MASSAYUKI FUJITA 12855686-9

24 MARCIO FERNANDES DA SILVA 17758817-2

25 ANTONIO IRANÍ FRANCO FERREIRA CARDIA 3004432-7

26 FERNANDO OLIVEIRA DE CARVALHO 37837384-5

27 PAULO KUC 37839137-9

28 JOSÉ EDUARDO LEME GONÇALVES 8031903-8

29 MARIA RITA FIGUEIREDO RAMOS 37837268-3

30 ADRIANA TOFOLO 24463769-6

31 VIVIANE IMBROISI LODI MG8044705

32 SILVIA MARTINS ALVIM LEITE 11713613-5

33 ARTUR GUILHERME FERREIRA 56523038-4

34 MATEUS MARTINS DE TOLEDO 28713328-X

35 ANTONIO TOYOMI WATANABE 4313244-3

36 RICARDO ARANTES GARCIA 24733535-6

37 MAURICIO CAVALIERI D'ORO FILHO 17035364-3

38 CELIO HENRIQUE BARBOSA MG6559687

39 ANDRÉ FIGUEIREDO DE PAIVA 2620060

40 TIANSORLEI TRENNEPOHL 5736562-5

41 HÉLIO NICOLAU JUNIOR 26806784-3

42 JOSE ANDRADE TRIGO 56730343-3

43 CHRISTIAN PENTEADO SANDRINI 20478815-8

44 CELSO ESPINDOLA PINHEIRO 37838127-1

45 MATHEUS HENRIQUE LOPES PEREIRA LIMA 24155794-X

46 CARLOS OTÁVIO FERREIRA DE ALMEIDA 12423359-4

47 MARCELO LUIZ ALVES FERNANDEZ 25108293-3

48 CLAUDIO OTSUKA TAKIUTE 23220030-0

49 CLAUDIA ELISABETA HAAS 55599768-6

50 FABIANO BUCHETTI DE SOUSA 12668065-6

51 FLAVIO BRITO DE FARIAS 3486885-9

52 ANA LÚCIA SOUZA NUNES M4767911

53 TIAGO GIUZIO TONUSSI 25507648-4

54 ALEXANDRE DE OLIVEIRA NETO 22556657-6

55 MARCELO BERGAMASCO SILVA 18834977-7

56 MAURICIO CEZAR ARAUJO FORTES 390068

57 GABRIEL LUIS OSES LASSA 5405692

58 SANTIAGO CALDERARO MORALES 30197690-9

59 RONALDO DE MELO PARREIRA FILHO 8793477-4

60 RICARDO YUZO SAKIMA 29972602-2

61 ALEXANDRE CAMARA MEIRELLES 8403741-5

62 ALESSANDRA SANTOS VASCONCELOS 16144063-0

63 ALEXANDRE ANGRISANO 19555972-1

64 DANIEL GUSTAVO UNZER FALCADE 33037053-4

65 CLAUDIO ROBERTO ALVES FERREIRA 8831827-8

66 SERGIO MULLER 8780191

67 LIANE JOST KIST 1036832515

68 ODETE KHALED TAHA 8503471-X

69 ROBERTO BIAVA JUNIOR 26138457-0

70 MARCIO KOITI TANAKA 27204603-6

71 EDUARDO AUGUSTO THESSING KONIECZNIAK 5911710-6

72 PAULO HENRIQUE DO NASCIMENTO 18308327-1

73 FABIO VIOLA DE SOUZA CASTRO 19276940-6

74 HELOISA DE PAULA FIOD COSTA 30064145-X

Resolução S 195, de 09-12-2014

O Secretário da Fazenda, nos termos dos artigos 22, 23 e 24 da Lei Complementar 1.059, de 18-9-2008, do Decreto 30.671, de 07-11-1989, pelo artigo 1º das Disposições Transitórias do Decreto 58.057, de 18-05-2012, alterado pelo Decreto 58.733, de 17-12-2012, promove por merecimento a partir de 01-08-2011, do Nível III para o Nível IV, no cargo de Agente Fiscal de Rendas do SQC-III do QSF, os servidores abaixo relacionados:
Nome do Funcionario RG

1 ORANDI MOREIRA 5231044-9

2 ELIANA FÁTIMA MATOS ROMANINI 15896860-8

3 RICARDO ORNELLAS BOQUIMPANI 4718239-9

4 MARCIO ROBERTO MINAMI 4572707-6

5 FABIANO JOSÉ LOPES DUARTE 7298409-9

6 MARCOS PEREIRA CHAGAS PIRES 6933832-5

7 GECYARA LOPES DORNAS VIANA 5578554

8 CARLOS MAURÍCIO CARNEIRO VIEIRA 5276600-3

9 RENATA CYPRIANO DELLAMONICA 20489443-8

10 JANE MARIA GARRIDO DA SILVA RAPHAEL 18041647-9

11 VALDIR GARCIA 19635207

12 CARLOS ALBERTO FAUSTINO 6890513-0

13 RUBENS MASSAO KAWAHARA 8532994-0

14 GLEITON VILLELA JUNIOR 21711860-4

15 ERLEY BRIGNOLI DE MEDEIROS 12194659-9

16 JORGE LUIZ RAFAEL DA SILVA 12387266-5

17 MAURICIO APARECIDO DE SOUZA 11170574-5

18 OSCAR HIROYUKI KAMIMURA 11381845

19 EDISON EUGÊNIO PECEGUINI 4160268-7

20 LUCIANA MOSCARDI GRILLO 22646907-4

21 ARGOS CAMPOS RIBEIRO SIMÕES 11857436-X

22 MARCOS BARROS MARTINS 963558

23 ALCINO JOSÉ SALLES 6186983

24 JEAN HENRIQUE FERREIRA 21327577-6

25 EDUARDO FRIDMAN 37139328-0

26 AURO SUMIDA 17053874-6

27 ANNA CLAUDIA RODRIGUES BONFIM 5820583-2

28 CAETANO MIRABILE 5371484

29 MARGARETH AYANO NIIMI 18908627-0

30 CLAUDIO APARECIDO BONFIM TREVIZAN 20428529-X

31 WILSON DE ARAUJO 9028745-9

32 ERICK JOSÉ LYRA ASSUMPÇÃO 4463062-2

33 MÁRCIO MOTTA ROSMANINHO 6861370-2

34 EDMILSON VALTER DO NASCIMENTO 13139541-5

35 JOÃO CARLOS CSILLAG 4778623

36 CARLOS ALBERTO VILLETH MENEZES 37838203-2

37 ALEXANDRE LANIA GONÇALVES 17130207-2

38 PAULO DOMINGOS KNIPPEL GALLETTA 3702728-1

39 ANDRÉA MÁRCIA SECCO GALLES 4029484-8

40 LESLIE MARIA SEGURA ZAVATTI 9643911-7

41 SILVANA ALVES RODRIGUES GARCIA 19995144-5

42 MARIO RODRIGUES DA SILVA 4259363-3

43 EDUARDO TAKEO KOMAKI 06.998.756-8

44 CLAUDIO EWALD 11044435

45 RODOLFO YASSUHIRO YAMAMOTO 3566063-1

46 CARMEN SÍLVIA MAURÍCIO ZEDRON 8700288-7

47 RENATO PESSOA DE MELLO BELLI 9844750-6

48 WANDERLEY MOUTINHO DE JESUS 5880104-2

49 MEIRE CRISTINA GOES GONÇALVES 16683098-7

50 SAMUEL DA SILVA 9911614-5

51 OTÁVIO TANIKAWA 3572666

52 INACIO KAZUO YOKOYAMA 18158635-6

53 ROGERIO NERI BOTURA 18607464-5

54 LUCIANO CYRINEU TERRA 11967868-8

55 JOSÉ PINTO PINHEIRO NETO 15721302

56 MAURO LUIS ALMEIDA DOS ANJOS 50022085-2

57 GUILHERME RODRIGUES SILVA 534123-0

58 FLÁVIO RIBEIRO DE LIMA 15466680

59 PAULO ROBERTO ALVES DE CASTRO 16569290

60 MARIA PATRICIA DE PADUA DEL NERO 18995009-2

61 ROSE SOBRAL 9800211-9

62 FRANCISCO CARLOS PEREIRA 21797782-0

63 MARIA CAMARGO RIBEIRO 8392307-X

64 CARLOS ALBERTO CELANI MG3890790

65 MILTON CESAR BATAGLIA NOGUEIRA 13113854

66 ROBERTO NATHAN SAYEG 4061162

67 EDSON MASSATO TAKAMI 15824927-6

68 ALEXANDRE FARINAZZO MARTINS 11952749

69 EDUARDO ERNESTO POSSELT 5709823-2

70 ORLANDO JOSÉ DE MACEDO 5342637-5

71 CÁSSIO ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUSA 22351172-9

72 ORLANDO MAKOTO OKAMURA 5034773-1

73 EVALDO JOSÉ DOS SANTOS LOPES 12817309-9

74 WILSON ALEXANDRE VIZIOLI 21848399

75 MARIA ALICE FORMIGONI SMOLARSKY 22883064-3

76 FLAVIO BRANCO DE HOLANDA 8912118-0

77 JOSÉ DA ROCHA BRAVO 8230143-8

78 JOÃO LUIZ ALVES 16912099

79 WANG KO LIANG 27870957-6

80 CARLOS ROGERIO ALMEIDA SILVA 26845528-4

81 LUÍS GUSTAVO SOUZA GOMES 18816916-7

82 VALDEMAR APARECIDO DA COSTA 4278565-0

83 KÁTIA DE CARVALHO MACHADO MIYAZAWA 10246866-7

84 SÉRGIO LUIZ LONGO 19896286

85 ANA LÚCIA GALLO 18876434

86 CLÁUDIA FONTANA FIGUEIREDO 18295612

87 SANDRA VITUREIRA D ALESSIO 20187190-7

88 MASSAU GOTO 3341342-3

89 JOSÉ FRANCISCO DE ALMEIDA 17665846-4

90 ALEXANDRE JOSÉ FAZIO RICCI 13343098

91 MARCIO EIDI SUNAKOZAWA 11773997-2

92 MARCO ANTONIO WATANUKI 19293462-4

93 FERNANDO MAURO GATTO 8428768-8

94 RENATO SICCHIEROLLI 20689379-6

95 NIVALDO VASCONCELOS FILHO 20242065-6

96 ARUNAS STEPONAITIS 2972112-X

97 ALEXANDRE LUIS CATHARIN 20926319

98 DECIO DOLINE 4884429-4

99 MAURÍCIO DEL ÁLAMO 11773469-X

100 ANTONIO CARLOS MACHADO 9644730

101 VANDERLEI MACHADO VIEIRA 6043980942

Resolução S 196, de 09-12-2014

O Secretário da Fazenda, nos termos dos artigos 22, 23 e 24 da Lei Complementar 1.059, de 18-9-2008, do Decreto 30.671, de 07-11-1989, pelo artigo 1º das Disposições Transitórias do Decreto 58.057, de 18-05-2012, alterado pelo Decreto 58.733, de 17-12-2012, promove por merecimento a partir de 01-08-2011, do Nível IV para o Nível V, no cargo de Agente Fiscal de Rendas do SQC-III do QSF, os servidores abaixo relacionados:
Nome do Funcionario RG

1 VAGNER SATURNINO DOS SANTOS 7751792-1

2 YOSHIO NAKANO 1175857

3 FUMIO IWAMOTO 5771282-7

4 MILTON ZANOTELLO 5212607

5 JOÃO BATISTA JUNQUEIRA DIAS DE SOUZA 3978707-2

6 PEDRO LUIS QUAGLIATO GALRÃO 9477681-7

7 JOSÉ HONÓRIO DE CASTRO 5742238-2

8 JORGE ITANO 8749434

9 ELCIO DE SOUZA RUFINO 5441198-8

10 TEREZINHA PINHEIRO DA COSTA SILVA 10240238-3

11 JOSÉ CORRÊA DE BARROS NETO 5611952

12 ANTONIO CARLOS DE ARAUJO CAMARGO 11170560-5

13 MARILENE SANTA ROSA SAYEGH 7681515-8

14 JAIME ANTONIO DECARLI 4271050-9

15 MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA 5587498-8

16 JOÃO FRANCISCO DE FREITAS 8749911-3

17 ANTONIO NICOLASKI 5841669

18 JOÃO CARLOS DE ALMEIDA GOMES 12660096-X

19 OSVALDO SHIGUEHARU YAMASAKI 4147297-4

20 PAULO MENDONÇA CAVALCANTI 5866007

21 JULIO MARCOS GEORGETTI 9086002

22 AMADOR CAMARGO BRANDAO FILHO 12591676-0

23 NAIME LUZIA DE VASCONCELOS 4582216-5

24 JOÃO BATISTA CAMILO 8999055

25 GERALDO WILSON LUCATO 5108157- X

26 RICARDO DA SILVA PICOS 11815166-6

27 NELSON MARTINS CAPITÃO 4414819-7

28 EDNA ALEXANDRE 14396075-1

29 RAMILO JORGE NASSIF 5826334

30 ELISABETE MARINHO MONSON RODRIGUES 8557287-1

31 SERGIO SHIMOYAMA 8026250

32 MARIA ELISA PEREIRA MARQUES 7823929-1

33 JOSÉ CARUSO FILHO 6692082-6

34 JOSE ANTONIO MELLO DE LIMA 5069521-6

35 ARISTEU AKIRA NAGATA 9242140-4

36 NEWTON CLEY JEHLE DE ARAUJO 7440747-9

37 PEDRO PAULO CARDOSO DE MELLO 4520472-X

38 EGILEU FERNANDO DA SILVA CUNHA 3248845

39 CARLOS DORO FILHO 12330143

40 LEANDRO PAMPADO 9640569

41 ELCIO ALVES MOREIRA 6106180-3

42 PAULO ROBERTO DA COSTA 9648843-8

43 REGINA CELIA ANDREAZZA REBELO 8757084-2

44 OMAR ROLDÃO DE MOURA 9629131-X

45 EMILIO BRUNO 8992359-5

46 ANTONIO CARLOS FASSONI 16264382-2

47 MARCO AURÉLIO MEIRA GARCIA 9045403

48 CARLOS DIAS CORRÊA 9694826-7

49 CARLOS ANTONIO GOMES PITTA 11772073

50 RITA DE CASSIA FONSECA 5544053

51 MARILENE QUEIROZ COELHO MARÇAL 10640154-3

52 CELIA LUCIA ROSSI 9570906-X

53 RODOLFO HALASI 6458217-6

54 ADRIANO PEREIRA DE QUEIROGA 9448447-8

55 JOSÉ ANTONIO NASCIMBEM 5885493

56 MARIA MERCEDES ARES BLAS ROSA 5746325-6

57 ELIZABETH ALFERES DEMOLA CAVALCANTI 14356429-8

58 RUBENS LESZKOWICZ 3338078-8

59 MARCELO SIQUEIRA PEREIRA 5726435-1

60 TERUO ANTONIO TAKASHIRO 5646670-5

61 TEREZINHA DA COSTA PEDRO IWAYAMA 7679105-1

62 SINVAL EUFROZINO DE MENEZES 5580075

63 JOSE ELEONI REIS DOS SANTOS 5376293-9

64 HISSOMI KAWAKAMI 3786180-3

65 CACILDO RODRIGUES DOS SANTOS 7718388-5

66 MARIA CRISTINA MIGUEL 9235635-7

67 ANTONIO UADI CIPPICIANI 3834707-6

68 RUBENS RUY 8053215

69 MARCO ANTONIO LEIVA 13968488

70 ELIANE PINHEIRO LUCAS RISTOW 7163116-1

71 CELSO VITORIO MORESCHI 3815212-5

72 FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA 3748265

73 RICARDO MASSAYUKI OIZUMI 6966797

74 JOSÉ ERCOLE LAURETE TEDESCO 13480699-2

75 MARIA CELIA GOULART SIMÕES 3563709-2

76 ROSA ZILDA AQUINO ZANIN 9396069-4

77 PAULO ROBERTO CÂNDIDO COSTA DE OLIVEIRA 5502901-2

78 EUDE DA SILVA GOMES 3047223-4

79 ALEXANDRINO PEREIRA DA MOTTA 3691484-8

80 ALBERTO DELLA NINA 2865990-9

81 LÁZARO ANTONIO TOLEDO 6028013

82 OSAMU YOKOTA 6647066-3

83 LUCIANO AUGUSTO DA SILVA 11017527

84 LUIS CARLOS MARTINS 1247833

85 LUIZ JOSE FERREIRA 50189949-2

86 JORGE MITSUMA TAKINAMI 7954700-X

87 UBIRATAN RAMOS PEREIRA 52217817-0

88 FRANCISCO JOSE ZOQUI PAULOVIC 10612210

89 HENRIQUE MACHADO AMARAL 3266686

90 MARIA DO SOCORRO FERREIRA DOS SANTOS E SILVA 10808292

91 FERNANDO SIGINORE 5057460

92 OSWALDO HIDETO YOSHIZAWA 7142355-2

93 JOÃO FRANCISCO QUEQUIN 8018116-8

94 JORGE PAES NETTO 8080862-1

95 PAULO CESAR DE OLIVEIRA SILVA 6516858-5

96 VALDIR PEREIRA SERRALVO 4840075-0

97 JOUDEMAR DE ANGELIS 4799430-7

98 JOÃO ARIZA NETO 7777254

99 SERGIO AFONSO DOMINGUES 11216627

100 FERNANDO KIOSHI YAMAKAWA 6991146

101 ADILTON DE SOUZA BARRETO 6685854-9

102 JOSE MARIA DORTE DOS SANTOS 8249084

103 ANTONIO MARCIO FERREIRA LAGE 960297

104 AGOSTINHO SANCHES 5070848-X

105 AROLDO ANTONIO BACCHI 6024367-3

106 MERCEDES RAMIREZ ESCALANTE 4228340-1

107 JOSE SATOSY KAKIMORI 6000343

108 ELAINE MARINHO MONSON FERREIRA 15531698-9

109 CARLOS AUGUSTO VARRASCHIM 5460105

110 REINALDO CESAR DE MENEZES DIAS 9623076

111 RICARDO DE DEUS VIDINHA CONCEIÇÃO 4066481-5

Resolução S 197, de 09-12-2014

O Secretário da Fazenda, nos termos dos artigos 22, 23 e 24 da Lei Complementar 1.059, de 18-9-2008, do Decreto 30.671, de 07-11-1989, pelo artigo 1º das Disposições Transitórias do Decreto 58.057, de 18-05-2012, alterado pelo Decreto 58.733, de 17-12-2012, promove por merecimento a partir de 01-08-2011, do Nível V para o Nível VI, no cargo de Agente Fiscal de Rendas do SQC-III do QSF, os servidores abaixo relacionados:
Nome do Funcionario RG

1 BEATRIZ DE PAOLIS BONAFE 7141409-5

2 RENILDE DIAS NEVES BORGES DE MEDEIROS 11180529-6

3 NEWTON CREJOINAS 5331062

4 DELAMAR FELICIANO MONTEIRO DA SILVA 6589636

5 MARA APARECIDA TOMASSETI 13740829-8

6 NILTON GETULIO DE CAMARGO MARTINS 8755230-9

7 PAULO FULANETO 10633443

8 AILTON BETONI 13928892

9 EDUARDO LUIS MARCOLINO 14871371

10 SILVANA MURACA 8678465-1

11 JOSE CARLOS RIBEIRO 9129023-5

12 RICARDO PEDRASSOLLI 9972007-3

13 DURVAL MANZINI PAES 7208113-2

14 JOSÉ CARLOS VIOLIN 10864299

15 WAGNER APARECIDO TRIGO 4528410-6

16 APARECIDO CATULO LOURENÇO 8218445-8

17 MILTON GARCIA 8309595

18 CHILION DE SIQUEIRA GOMES JUNIOR 16146196-7

19 SILVIA BERNARDO 8252004-5

20 WALDEMAR DE ANDRADE SILVA 4503470-9

21 MARIA CECILIA GRAVA TRENTINI 13343800

22 ELIAS EUFLAZINO DE LIMA 10625028-0

23 MASSAO LEONCIO MATSUMOTO KAGOHARA 7442408-7

24 BENEDITO PINTO DE ALMEIDA 7795287-X

25 GERSON DA SILVA 5088679-4

26 JOSÉ DI RENZO 10527945-6

27 ANTONIO CARLOS FERNANDES 7370238-9

28 JOSÉ DE TARANTO 4700101-X

29 MARISA TONDELLA MIGUEL 12851262-3

30 PAULO HENRIQUE CRUZ 9400733-0

31 CARLOS ALBERTO DA COSTA RIBEIRO 11975465

32 MARIA DO ESPÍRITO SANTO MARTINS MENEZES 4694301-8

33 IRINEU BUENO BARBOSA 5308898-0

34 WALFREDO RIBEIRO DE CAMPOS 9936402-5

35 CARLOS ESPALLARGAS GIMENEZ 7406838-6

36 JOSE INACIO NATAL 6249453

37 LUIZ CARLOS DA COSTA 5024647-1

38 JOSE FRANCISCO AMANCIO 3675246

39 EDUARDO AKIRA KATO 8904792-8

40 SEI ITI LAERCIO FUKUOKA 11313491-5

41 JOSÉ MARIA DELLA GRACIA 7709017

42 ANTONIO DUARTE MELO 6231806-8

43 ERONALDO PEREIRA DA ROCHA 5266002-3

44 NEUSA FAELIS BUNIOTTO 8017760-8

45 ANA MARIA PEREIRA DE ARAUJO LAPICCIRELLA 6583200-0

46 VERA REGINA LELLIS VIEIRA RIBEIRO 8570416-7

47 OILTON ANTONIO VESPERO 38282306-0

48 ANTONIO JACINTO DOS SANTOS JÚNIOR 7223424

49 ELÁDIO GALAN 6904932

50 SERGIO GOYA 10473716-5

51 JOSE FERNANDES CARDOSO 4679919-9

52 ANTONIO DE PADUA BUITONI 5933524-5

53 WILSON FRIOL 6040981-2

54 LUIZ FERNANDO RAGONHA 7190956

55 MARIA DE LOURDES MIRANDA PEREIRA BENTO 8648646-9

56 PAULO CESAR FABRICIO DE PROENCA 8378399

57 LUCIANO PEDRO ALVES VIEIRA 3024176-5

58 MAURO MASSAYOSHI HIGASIARAGUTI 3847263-6

59 MAURO DE OLIVEIRA 7176866-X

60 BASILIO APARECIDO RUIS 10186297-0

61 LUIS AUGUSTO SANCHES 7731626

62 ADEVAIR ROSA 5562168-5

63 BRUNO CRISTOFOLINI 2227769

64 ELIZEU RODRIGUES DA CUNHA 7919169-1

65 MARCO ANTONIO MUNHOZ DE MOURA 5453825-7

66 FRANCISCO HERNANDES GIMENES 7472381

67 LUIZ MAGNUSSON FILHO 6.275.564-X

68 OSSAMU HIRAYAMA 4120517-0

69 LUIZ FERNANDO CORREA 12192087

70 JOSÉ GERALDO VAZ DA SILVA 6144673-7

71 FERNANDO LAZZURI 4114488-0

72 VALMIR IMAKAWA 9998924-4

73 JOSÉ ORLANDO LAURINO VÉRAS 4448426

74 JOSÉ ADÃO DE OLIVEIRA 1688581

75 JOSÉ ADEMAR DE ABREU 5704311-5

76 ANA PAULA MARTINS DE CASTRO 14908720

77 ROBERTO ISSAMU TERUYA 14168466-5

78 SERGIO LUIS TRIGLIA 8727466

79 JOSE CLAUDIO FRANÇA DE PAULA SANTOS 7562132

80 ANTÔNIO ROBERTO RUFFINO 8385003-X

81 ADEMIR RODRIGUES ROCHA 9560499-6

82 SALVADOR RIBEIRO 7547958-8

83 PAULO DIAS DE MORAES 5656842

84 ANTONIO CARLOS JOÃO 7768265

85 ARLINDO FERREIRA DE ARAGAO 10109774

86 UILIBALDO CATANOZI 5640628

87 SERGIO DE OLIVEIRA 9952766

88 ROSENY LONGHI MARIANO 11778698-6

89 HERCIO TEIXEIRA MENDES 5377125-4

90 MILTON SOCCAL 6816122-0

91 DAVID TORRES 13188095-0

92 EDSON GONÇALVES ARCANJO 3976757-7

93 OSVALDO SALVADOR 12920497-3

94 MAGDA ALMEIDA BRAGA 8843069-8

95 FLAVIO MORELLO 3036337-8

96 EDSON FERNANDO ZOIA 6752036

97 JOSIAS LIMA DOS SANTOS 9475993-5

98 ISAIAS VARGAS 6951080-5

99 ADERBAL RAMIRO DE SOUZA NOBRE 6312154-2

100 GILBERTO AUGUSTO DA SILVA 5352660-0

101 ADILSON ANTONIO BORTOLIN 13647443

102 JORGE HENRIQUE GUIMARAES PESSOA 34218965-7

103 JOSE EDUARDO DE ANDRADE 7766503

104 HEVERTON JOSE MORENO NUCCI 14465544-5

105 APARECIDA SONIA THOMAZINI BORGES 10847247-4

106 ANTONINO MARTINS DE OLIVEIRA 3538764-6

107 JULIO CESAR COSTA SA 1004935118

108 GABRIEL ANTONIO JUNQUEIRA FRANCO 3549876-6

109 FATIMA APARECIDA DE CARVALHO ROSA 12849660-5

110 JONAS VERANO PONTES 10152761

111 ANGELO DE ANGELIS M2115371

112 ALCIR LUCIO KAUFFMANN 9914165-6

113 AMANTINO RODRIGUES 4934861-9

114 SOLON ESPINDOLA DE SANT ANA 4755527-0

115 HELIO JULIO BARBOSA 2871160-9

116 JOSÉ CARLOS MOREIRA PACHECO 6126980-3

117 DOMENICO ANTONIO LANDULFO 9899963

118 EDUARDO BARBOSA 6137547-0

Despacho do Secretário de 05-12-2014

Homologando, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 9º, do Decreto 30.671, de 07-11-1989, alterado pelo inciso V do artigo 1º, do Decreto 43.062, de 28/4/1998, a listagem resultante do processo de Promoção por Merecimento dos integrantes da classe de Agente Fiscal de Rendas, referente ao exercício de 2011:
Nível Básico (SF 23647-919697/2013);

Nível II (SF 23647-925900/2013);

Nível III (SF 23647-925908/2013);

Nível IV (SF 23647-925918/2013);

Nível V (SF 23647-925929/2013).
Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323
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